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MINIS FERIU DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 108307003.007/92-83

Sessao de 06 de junho de 1994 	 ACORDNO No. 104-11.431

RECURSO NO: 106.392 - 1RPJ - EX: DE 1990

RECORRENTE: BIREMA PARTICIPAÇOES 8/C LIDA.

RECORRIDA: ORE EM CAMPINAS - SP

IRPJ - DECLARAÇA0 INEXATA - Descabido o pro-
cedimento de amposiçao da multa prevista no
art. 723 do RIR/80, em face de :nexatadNo da
declaraflo de rendimentos, sem que sejam
observadas as normas de lançamento de ofício
relatavas a declaraçfo de rendimentos, dis-
postas nos artigos 676 a 678 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por BIREMA PARIICIPAÇGES S/C LIDA.

ACORDAM os membros da fluarta Camara do Primeiro Conselho de
7.ontribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso,
los termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

Sala das Sess8es (DE) em 06 de junho de 1994.

~-1;2721
LEILA MARIA SCHERRER LEI :AO	 - PRESIDENTE E RELATORA

_Do. Cold, 
»ISTO EM	 CARMELLIO MANIUANO DE P IVA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
AESSTIO DE:: (} 9 j N 1994	

NACIONAL

(ECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes

.onselheiros: Nelson Malimann (Suplente Convocado), Evandro Pedro Pin-

..o„ Sérgio Murilo Waren° (Suplente Convocado) e Remis Almeida Estol.
mi:ente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Walberto Chaves Rosas.



MINISIERIU DA FAZENDA	 2.

PRIMEIRO CONSEJO!) DE CONIRIBOLNIES

PROCESSO NO. 10830/003.007/92-83

RECURSO No: 106.392

ACORDA° No: 104-11.4J1

RECORRENIE: AIRCHA RARLICIRACTIES	 110A.

RELA 1 o Et 1 O

A notaticaçWo de fls. 0,1 decorre de revisao sumaria da de

claraçWo IRRa de 1990, reduzindo-se o preiutzo fiscal declarado, con-

siderando que a contribuinte apiesonlou declaraçào inexata, vez que

deixou de adicionar, para Preito de nblençâo do lucro real, a parcela

relatava ao lucro inflacionar to iyalizadn.

Em tempo hábil. oiti,' pois a interessada a ImptuinacKo de tls,

fundamentando, em sinlese, que apenas ocorreu um erro de lato, Wein

constituindo intraçÃo, nem mesmo regulamentar, em face do disposto no

art. 149 do CIO, que pieve que os erros de lato devem ser corrigidos

-pela autrroridade fiscal.

A autoridade de primeira instgncia, considerando cpw tal ta

to con-figura infraçào às regras do R1R/SO, mantém a exagencla e afirma

3 yr aplicavet ao caso a penalidade prevista no art. 723 do kLEC/80,

iraduando-a com base na discrIcaonarledade da administiaça'o em 4150

M IR.

Ciente dessa decXo em 26.0'4.9.), dela decorre a este tule'-

no Conselho, protocolizando a peça recursal em 0/. 05.93

Como razoe, de seu reco' so a interessada repiza os argumen-

os apresentados na inicial e acrescenta que a nenaltxhide aplicada e

vxcessiva e indevida e que o Elby ttio,	 t-eu artigo .2, de: iaia que a

• mita, a partir de 01.0.i.o/ e de 14,0v IML h.. r; 	 cyodo,	 III I
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que não existia UFIR, a qual só velo a ser instituída em janeiro de

1992, não podendo ser aplicada anteriormente.

Finalizando, acrescenta a ecorrente que não havendo falta ou

insuficiência de tributo, as intracdes podem ser relevadas, nos termos

do art. 724 e paragratos do RIR/80, razão porque a remissWo da multa

ffit-

se impde.

E o relatório.
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yoTo
Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEIIWO - Relatara

O recurso e tempestivo. Dele, portando, caneco.

O art. 723 do RIR/80 dispde, in verbist

"Art. 723 - Estio sujeitas é muita de Cr* 1.000 % 00 (um
mil cruzeiros) a Cr* 3.000,00 (três mil cruzeiros) to-
das as infrafles a este Regulamento sem penalidade es-
pecifica (Decreto-lei no. 401/68, art. 22)."

Constata-se que a autoridade lançadora capitulou o disposi-

tivo legal supratranscrito em face da apresentagéb da declarapára de

rendimentos do exercicio de 1990 com inexatidWo, ou seja, no adicio-

nou ao lucro liquido o valor do lucro inflacionário realizado no ano-

base.	 -

Esse procedimento nWo se adequa As normas previstas no di-

reito tributário. O lançamento de oficio relativo A deciarapro de ren-

limentos é especificamente previsto nos artigos 676 a 678 do RIR/80,
lue dispaemn

"Art. 676 - O lançamento será efetuado de oficio quando
o contribuinte:

	 ...
III - fizer declaraflo inexata % considerando-se como
tal a que contiver ou. omitir, inclusive em relaçéo a
incentivos fiscais, qualquer elemento que implique re-.
da do imposto a pagar ou restituipWes indevidas."

O artigo 678 do , RIR/80 é bem claro ao dispor cofio é efetuado
" lançamento de oficio e em seu inciso III se estabelece o procedimen-
:0 a ser adotado no caso de declaraçWo inexata.
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O lançamento em pauta decorre dê procedimento eietrdnico, de

,ficlo, e nó observou os disposilivos retramentignados. Cilidtg0=140-14-------

, plicaçWo da multa prevista no art.123 d g RIR/80, que no se aplica ao

.aso, visto tratar-se de penalidade aplicável quando no houver ~-

idade específica para a infracto praticada • em razWo de, nó caso,
!aver penalidade literalmente tipificada no RIR/80.

Entendo que o fato de nto se ter apurado lucro real na de-

laraflo de rendimentos mas preJuizo fiscal e, portanto, nWo se ter

:redito tributário no momento da acto fiscal, ou sela, nWO se ter base
.ara aplicaçWo da multa de oficio prevista no art. 128, II do RIR/60
ito autoriza o fisco a aplicar a multa prevista no art. 723 desse moe-

la Regulamento, sendo esta uma multa aplicável em face de ~cumpri-

sento de obrigaflo acessória.

Em face do exposto, voto no Sentido de se prover o recurso.

Brasília - DF " em 06 de Junho de 1994.

arict
LEILA MARIA SCHERRER LEIINO - RELAIORA
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